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LÍNGUA PORTUGUESA

1

COMPREENSÃO E INTERPRETAÇÃO DE GÊNEROS 
TEXTUAIS VARIADOS.

RECURSOS DE TEXTUALIDADE (COESÃO, COERÊNCIA; 
RELAÇÕES INTERTEXTUAIS).

Texto – é um conjunto de ideias organizadas e relacionadas 
entre si, formando um todo significativo capaz de produzir interação 
comunicativa (capacidade de codificar e decodificar).

Contexto – um texto é constituído por diversas frases. Em cada 
uma delas, há uma informação que se liga com a anterior e/ou com 
a posterior, criando condições para a estruturação do conteúdo 
a ser transmitido. A essa interligação dá‐se o nome de contexto. 
O relacionamento entre as frases é tão grande que, se uma frase 
for retirada de seu contexto original e analisada separadamente, 
poderá ter um significado diferente daquele inicial.

Intertexto ‐ comumente, os textos apresentam referências 
diretas ou indiretas a outros autores através de citações. Esse tipo 
de recurso denomina-se intertexto. 

Interpretação de texto ‐ o objetivo da interpretação de um 
texto é a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam‐
se as ideias secundárias ‐ ou fundamentações ‐, as argumentações 
- ou explicações -, que levam ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova.

Normalmente, numa prova, o candidato deve:
1- Identificar os elementos fundamentais de uma argumentação, 

de um processo, de uma época (neste caso, procuram‐se os verbos 
e os advérbios, os quais definem o tempo).

2- Comparar as relações de semelhança ou de diferenças entre 
as situações do texto.

3- Comentar/relacionar o conteúdo apresentado com uma 
realidade. 

4- Resumir as ideias centrais e/ou secundárias. 
5- Parafrasear = reescrever o texto com outras palavras.

Condições básicas para interpretar
 
Fazem‐se necessários: 
‐ Conhecimento histórico‐literário (escolas e gêneros literários, 

estrutura do texto), leitura e prática;
‐ Conhecimento gramatical, estilístico (qualidades do texto) e 

semântico; 

Observação – na semântica (significado das palavras) incluem‐
se: homônimos e parônimos, denotação e conotação, sinonímia e 
antonímia, polissemia, figuras de linguagem, entre outros.

‐ Capacidade de observação e de síntese;
- Capacidade de raciocínio.

Interpretar / Compreender

Interpretar significa:
- Explicar, comentar, julgar, tirar conclusões, deduzir.
- Através do texto, infere-se que...
- É possível deduzir que...
- O autor permite concluir que...
- Qual é a intenção do autor ao afirmar que...

Compreender significa
- entendimento, atenção ao que realmente está escrito.

- o texto diz que...
- é sugerido pelo autor que...
- de acordo com o texto, é correta ou errada a afirmação...
- o narrador afirma...

Erros de interpretação
- Extrapolação (“viagem”) = ocorre quando se sai do 

contexto, acrescentando ideias que não estão no texto, quer por 
conhecimento prévio do tema quer pela imaginação.

‐ Redução = é o oposto da extrapolação. Dá‐se atenção 
apenas a um aspecto (esquecendo que um texto é um conjunto de 
ideias), o que pode ser insuficiente para o entendimento do tema 
desenvolvido. 

‐ Contradição = às vezes o texto apresenta ideias contrárias 
às do candidato, fazendo‐o tirar conclusões equivocadas e, 
consequentemente, errar a questão.

Observação ‐ Muitos pensam que existem a ótica do escritor 
e a ótica do leitor. Pode ser que existam, mas numa prova de 
concurso, o que deve ser levado em consideração é o que o autor 
diz e nada mais.

 
Coesão ‐ é o emprego de mecanismo de sintaxe que relaciona 

palavras, orações, frases e/ou parágrafos entre si. Em outras 
palavras, a coesão dá‐se quando, através de um pronome relativo, 
uma conjunção (NEXOS), ou um pronome oblíquo átono, há uma 
relação correta entre o que se vai dizer e o que já foi dito.

 
Observação – São muitos os erros de coesão no dia a dia e, 

entre eles, está o mau uso do pronome relativo e do pronome 
oblíquo átono. Este depende da regência do verbo; aquele, do seu 
antecedente. Não se pode esquecer também de que os pronomes 
relativos têm, cada um, valor semântico, por isso a necessidade de 
adequação ao antecedente. 

Os pronomes relativos são muito importantes na interpretação 
de texto, pois seu uso incorreto traz erros de coesão. Assim sendo, 
deve‐se levar em consideração que existe um pronome relativo 
adequado a cada circunstância, a saber:

- que (neutro) - relaciona-se com qualquer antecedente, mas 
depende das condições da frase.

- qual (neutro) idem ao anterior.
- quem (pessoa)
- cujo (posse) - antes dele aparece o possuidor e depois o 

objeto possuído. 
- como (modo)
- onde (lugar)
- quando (tempo)
- quanto (montante) 

Exemplo:
Falou tudo QUANTO queria (correto)
Falou tudo QUE queria (errado - antes do QUE, deveria aparecer 

o demonstrativo O).
 
Dicas para melhorar a interpretação de textos
- Leia todo o texto, procurando ter uma visão geral do assunto. 

Se ele for longo, não desista! Há muitos candidatos na disputa, 
portanto, quanto mais informação você absorver com a leitura, 
mais chances terá de resolver as questões. 

‐ Se encontrar palavras desconhecidas, não interrompa a 
leitura.

‐ Leia, leia bem, leia profundamente, ou seja, leia o texto, pelo 
menos, duas vezes – ou quantas forem necessárias.

- Procure fazer inferências, deduções (chegar a uma conclusão).
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- Volte ao texto quantas vezes precisar.
- Não permita que prevaleçam suas ideias sobre as do autor. 
‐ Fragmente o texto (parágrafos, partes) para melhor 

compreensão.
- Verifique, com atenção e cuidado, o enunciado de cada 

questão.
‐ O autor defende ideias e você deve percebê‐las.
‐ Observe as relações interparágrafos. Um parágrafo geralmente 

mantém com outro uma relação de continuação, conclusão ou falsa 
oposição. Identifique muito bem essas relações. 

‐ Sublinhe, em cada parágrafo, o tópico frasal, ou seja, a ideia 
mais importante. 

- Nos enunciados, grife palavras como “correto” ou 
“incorreto”, evitando, assim, uma confusão na hora da resposta 
– o que vale não somente para Interpretação de Texto, mas para 
todas as demais questões! 

‐ Se o foco do enunciado for o tema ou a ideia principal, leia 
com atenção a introdução e/ou a conclusão.

‐ Olhe com especial atenção os pronomes relativos, pronomes 
pessoais, pronomes demonstrativos, etc., chamados vocábulos 
relatores, porque remetem a outros vocábulos do texto.

 
Fontes de pesquisa:
http://www.tudosobreconcursos.com/materiais/portugues/

como-interpretar-textos
http://portuguesemfoco.com/pf/09‐dicas‐para‐melhorar‐a‐

interpretacao-de-textos-em-provas
http://www.portuguesnarede.com/2014/03/dicas‐para‐voce‐

interpretar‐melhor‐um.html 
http://vestibular.uol.com.br/cursinho/questoes/questao‐117‐

portugues.htm

QUESTÕES

1-) (SECRETARIA DE ESTADO DA ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM ELETRÔNICA – IADES/2014)

Gratuidades
Crianças com até cinco anos de idade e adultos com mais de 

65 anos de idade têm acesso livre ao Metrô‐DF. Para os menores, 
é exigida a certidão de nascimento e, para os idosos, a carteira de 
identidade. Basta apresentar um documento de identificação aos 
funcionários posicionados no bloqueio de acesso. 

Disponível em: <http://www.metro.df.gov.br/estacoes/ 
gratuidades.html> Acesso em: 3/3/2014, com adaptações. 

Conforme a mensagem do primeiro período do texto, assinale 
a alternativa correta. 

(A) Apenas as crianças com até cinco anos de idade e os adultos 
com 65 anos em diante têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(B) Apenas as crianças de cinco anos de idade e os adultos com 
mais de 65 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(C) Somente crianças com, no máximo, cinco anos de idade e 
adultos com, no mínimo, 66 anos têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(D) Somente crianças e adultos, respectivamente, com cinco anos 
de idade e com 66 anos em diante, têm acesso livre ao Metrô-DF. 

(E) Apenas crianças e adultos, respectivamente, com até cinco 
anos de idade e com 65 anos em diante, têm acesso livre ao Metrô-DF.

Dentre as alternativas apresentadas, a única que condiz com 
as informações expostas no texto é “Somente crianças com, no 
máximo, cinco anos de idade e adultos com, no mínimo, 66 anos 
têm acesso livre ao Metrô-DF”.

RESPOSTA: “C”.

2-) (SUSAM/AM – TÉCNICO (DIREITO) – FGV/2014 ‐ adaptada) 
“Se alguém que é gay procura Deus e tem boa vontade, quem sou 
eu para julgá‐lo?” a declaração do Papa Francisco, pronunciada 
durante uma entrevista à imprensa no final de sua visita ao Brasil, 
ecoou como um trovão mundo afora. Nela existe mais forma que 
substância – mas a forma conta”. (...) 

(Axé Silva, O Mundo, setembro 2013)

O texto nos diz que a declaração do Papa ecoou como um 
trovão mundo afora. Essa comparação traz em si mesma dois 
sentidos, que são 

(A) o barulho e a propagação. 
(B) a propagação e o perigo. 
(C) o perigo e o poder. 
(D) o poder e a energia. 
(E) a energia e o barulho. 

Ao comparar a declaração do Papa Francisco a um trovão, 
provavelmente a intenção do autor foi a de mostrar o “barulho” que 
ela causou e sua propagação mundo afora. Você pode responder 
à questão por eliminação: a segunda opção das alternativas 
relaciona-se a “mundo afora”, ou seja, que se propaga, espalha. 
Assim, sobraria apenas a alternativa A!

RESPOSTA: “A”.

3-) (SECRETARIA DE ESTADO DE ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA DO 
DISTRITO FEDERAL/DF – TÉCNICO EM CONTABILIDADE – IADES/2014 
- adaptada) 

Concha Acústica
Localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de Clubes 

Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de Brasília – MAB), 
está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar Niemeyer, foi 
inaugurada oficialmente em 1969 e doada pela Terracap à Fundação 
Cultural de Brasília (hoje Secretaria de Cultura), destinada a 
espetáculos ao ar livre. Foi o primeiro grande palco da cidade. 

Disponível em: <http://www.cultura.df.gov.br/nossa‐cultura/
concha‐ acustica.html>. Acesso em: 21/3/2014, com adaptações.

Assinale a alternativa que apresenta uma mensagem 
compatível com o texto. 

(A) A Concha Acústica do DF, que foi projetada por Oscar 
Niemeyer, está localizada às margens do Lago Paranoá, no Setor de 
Clubes Esportivos Norte. 

(B) Oscar Niemeyer projetou a Concha Acústica do DF em 1969. 
(C) Oscar Niemeyer doou a Concha Acústica ao que hoje é a 

Secretaria de Cultura do DF. 
(D) A Terracap transformou‐se na Secretaria de Cultura do DF. 
(E) A Concha Acústica foi o primeiro palco de Brasília.

Recorramos ao texto: “Localizada às margens do Lago Paranoá, 
no Setor de Clubes Esportivos Norte (ao lado do Museu de Arte de 
Brasília – MAB), está a Concha Acústica do DF. Projetada por Oscar 
Niemeyer”. As informações contidas nas demais alternativas são 
incoerentes com o texto.

RESPOSTA: “A”.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO

O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 
principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferentes 
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informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir‐se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura porque 
achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu‐se atraído 
pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito comum 
as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, dependendo 
do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências pessoais e 
experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, 
sexualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados 
com o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente 
infinitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição 
essencial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar 
nossos estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa 
amizade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o possível 
assunto abordado no texto. Embora você imagine que o texto vai 
falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele falaria 
sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo do texto: 
a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a associação entre 
eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo mundo, as 
vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma 
unidade de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente 
esse texto fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente 
você chegou à conclusão de que o texto fala sobre a relação entre 
homens e cães. Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa 
que você foi capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema‐ideia‐central‐e‐
ideias‐secundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia

Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 
está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou 
expressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:

Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal

Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro 
significado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação

A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 
resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.

Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 
uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No livro 
“Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem sucesso. 
Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)

A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 
textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem‐sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.
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Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil aparecer 
esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exemplo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história irão morrer 
em decorrência do seu amor. As personagens agem ao longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a plateia já sabe que 
eles não serão bem‐sucedidos. 

Humor

Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pareçam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas compartilham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocorrer 

algo fora do esperado numa situação.
Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as tirinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; há 

anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente acessadas como forma de gerar o riso.
Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

QUESTÕES

01. (IF-GO - Assistente em Administração – CS-UFG – 2019)

Os Três Porquinhos e o Lobo, “Nossos Velhos Conhecidos”

Era uma vez Três Porquinhos e um Lobo Bruto. Os Três Porquinhos eram pessoas de muito boa família, e ambos tinham herdado 
dos pais, donos de uma churrascaria, um talento deste tamanho. Pedro, o mais velho, pintava que era uma maravilha – um verdadeiro 
Beethoven. Joaquim, o do meio, era um espanto das contas de somar e multiplicar, até indo à feira fazer compras sozinho. E Ananás, o 
menor, esse botava os outros dois no bolso – e isso não é maneira de dizer. Ananás era um mágico admirável. Mas o negócio é que – não 
é assim mesmo, sempre? – Pedro não queria pintar, gostava era de cozinhar, e todo dia estragava pelo menos um quilo de macarrão e 
duas dúzias de ovos tentando fazer uma bacalhoada. Joaquim vivia perseguindo meretrizes e travestis, porque achava matemática chato, 
era doido por imoralidade aplicada. E Ananás detestava as mágicas que fazia tão bem – queria era descobrir a epistemologia da realidade 
cotidiana. Daí que um Lobo Bruto, que ia passando um dia, comeu os três e nem percebeu o talento que degustava, nem as incoerências 
que transitam pela alma cultivada. MORAL: É INÚTIL ATIRAR PÉROLAS AOS LOBOS.

Fernandes, Millôr. 100 Fábulas fabulosas. Rio de Janeiro: Record, 2003.

Ao anunciar Os Três Porquinhos e o Lobo como “Velhos Conhecidos”, a fábula produz ironia porque

A) a história narrada sofre alterações, mas a moral da história explicitada ao final do texto mantém‐se a mesma da forma original.
B) as descrições das personagens trazem características que subvertem a moral da história transmitida pela forma original.
C) a atualização das características das personagens resulta em uma idealização compatível com os valores da vida contemporânea.
D) o desfecho da narrativa ocorre de maneira abrupta, explicitando a possibilidade de um final feliz no mundo atual.
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02. (SESACRE - Agente Administrativo – IBFC – 2019)
Leia com atenção a tira de “Calvin e Haroldo”, criada pelo cartunista Bill Watterson, para responder à questão.

De acordo com a tira e com a Gramática Normativa da Língua Portuguesa, analise as afirmativas abaixo e assinale a alternativa correta.

I. No primeiro quadrinho, é possível classificar a pergunta que Calvin faz para a mãe como uma pergunta retórica.
II. A expressão “batendo as botas”, no terceiro quadrinho, é uma figura de linguagem conhecida como hipérbole.
III. O adjetivo “belo”, no terceiro quadrinho, é utilizado com uma conotação irônica.

A) Apenas as afirmativas I e II estão corretas.
B) Apenas as afirmativas I e III estão corretas.
C) Apenas a afirmativa II está correta.
D) Apenas a afirmativa III está correta.

03. (CRF-SP - Analista de Suporte – Instituto Excelência – 2019)
Assinale a alternativa que contém as figuras de linguagem correspondentes aos períodos a seguir:

I‐ “Está provado, quem ama o feio, bonito lhe parece.”
II- “ Era a união do amor e o ódio.”
III‐ Ele foi discriminado por faltar com a verdade.”
IV‐ Marta quase morreu de tanto rir no circo.

A) ironia ‐ antítese ‐ eufemismo ‐ hipérbole.
B) eufemismo ‐ ironia ‐ hipérbole ‐ antítese.
C) hipérbole ‐ eufemismo ‐ antítese ‐ ironia.
D) antítese ‐ hipérbole – ironia – eufemismo.
E) Nenhuma das alternativas.

04. ( CRF-SP - Analista de Suporte – IDECAN – 2018)

Na fala da mãe de Calvin, no último quadro, ante toda a situação vivenciada por Calvin, bem como da relação entre as personagens, 
percebe‐se a constituição de uma
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OPERAÇÕES COM NÚMEROS REAIS.
MÍNIMO MÚLTIPLO COMUM E MÁXIMO DIVISOR 

COMUM.

NÚMEROS NATURAIS

Os números naturais são o modelo matemático necessário 
para efetuar uma contagem.

Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 
obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um antecessor 
(número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de zero.
a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas

Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, mul-
tiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer em 
uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas utili-
zamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro operações, 
devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeiramente, na 
ordem em que elas aparecerem e somente depois a adição e a sub-
tração, também na ordem em que aparecerem e os parênteses são 
resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23
Exemplo 2

40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27
Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

CONJUNTO DOS NÚMEROS INTEIROS - Z

O conjunto dos números inteiros é a reunião do conjunto dos 
números naturais N = {0, 1, 2, 3, 4,..., n,...},(N C Z); o conjunto dos 
opostos dos números naturais e o zero. Representamos pela letra Z.

N C Z (N está contido em Z)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Z* Conjunto dos números 
inteiros não nulos

+ Z+
Conjunto dos números 
inteiros não negativos

* e + Z*+
Conjunto dos números 
inteiros positivos

- Z_ Conjunto dos números 
inteiros não positivos

* e - Z*_ Conjunto dos números 
inteiros negativos

Observamos nos números inteiros algumas características: 

Módulo: distância ou afastamento desse número até o zero, na 
reta numérica inteira. Representa-se o módulo por | |. O módulo 
de qualquer número inteiro, diferente de zero, é sempre positivo.

Números Opostos: dois números são opostos quando sua 
soma é zero. Isto significa que eles estão a mesma distância da ori-
gem (zero).

Somando-se temos: (+4) + (-4) = (-4) + (+4) = 0

Operações

- Soma ou Adição: Associamos aos números inteiros positivos a 
ideia de ganhar e aos números inteiros negativos a ideia de perder. 

ATENÇÃO: O sinal (+) antes do número positivo pode ser dis-
pensado, mas o sinal (–) antes do número negativo nunca pode ser 
dispensado.

- Subtração: empregamos quando precisamos tirar uma quan-
tidade de outra quantidade; temos duas quantidades e queremos 
saber quanto uma delas tem a mais que a outra; temos duas quan-
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tidades e queremos saber quanto falta a uma delas para atingir a 
outra. A subtração é a operação inversa da adição. O sinal sempre 
será do maior número.

ATENÇÃO: todos parênteses, colchetes, chaves, números, ..., 
entre outros, precedidos de sinal negativo, tem o seu sinal inverti-
do, ou seja, é dado o seu oposto.

Exemplo: (FUNDAÇÃO CASA – AGENTE EDUCACIONAL – VU-
NESP) Para zelar pelos jovens internados e orientá-los a respeito 
do uso adequado dos materiais em geral e dos recursos utilizados 
em atividades educativas, bem como da preservação predial, rea-
lizou-se uma dinâmica elencando “atitudes positivas” e “atitudes 
negativas”, no entendimento dos elementos do grupo. Solicitou-se 
que cada um classificasse suas atitudes como positiva ou negativa, 
atribuindo (+4) pontos a cada atitude positiva e (-1) a cada atitude 
negativa. Se um jovem classificou como positiva apenas 20 das 50 
atitudes anotadas, o total de pontos atribuídos foi

(A) 50.
(B) 45.
(C) 42.
(D) 36.
(E) 32.

Resolução:
50-20=30 atitudes negativas
20.4=80
30.(-1)=-30
80-30=50
Resposta: A.

- Multiplicação: é uma adição de números/ fatores repetidos. 
Na multiplicação o produto dos números a e b, pode ser indicado 
por a x b, a . b ou ainda ab sem nenhum sinal entre as letras.

- Divisão: a divisão exata de um número inteiro por outro nú-
mero inteiro, diferente de zero, dividimos o módulo do dividendo 
pelo módulo do divisor.

1) No conjunto Z, a divisão não é comutativa, não é 
associativa e não tem a propriedade da existência do 
elemento neutro.

2) Não existe divisão por zero.
3) Zero dividido por qualquer número inteiro, diferente de 

zero, é zero, pois o produto de qualquer número inteiro por 
zero é igual a zero.

Na multiplicação e divisão de números inteiros é muito impor-
tante a REGRA DE SINAIS:

Sinais iguais (+) (+); (-) (-) = resultado sempre positivo.
Sinais diferentes (+) (-); (-) (+) = resultado sempre negativo.

Exemplo: (Pref.de Niterói) Um estudante empilhou seus livros, 
obtendo uma única pilha 52cm de altura. Sabendo que 8 desses livros 
possui uma espessura de 2cm, e que os livros restantes possuem es-
pessura de 3cm, o número de livros na pilha é:

(A) 10
(B) 15
(C) 18
(D) 20
(E) 22

Resolução:
São 8 livros de 2 cm: 8.2 = 16 cm
Como eu tenho 52 cm ao todo e os demais livros tem 3 cm, temos:
52 - 16 = 36 cm de altura de livros de 3 cm
36 : 3 = 12 livros de 3 cm
O total de livros da pilha: 8 + 12 = 20 livros ao todo.

Resposta: D.

Potenciação: A potência an do número inteiro a, é definida 
como um produto de n fatores iguais. O número a é denominado a 
base e o número n é o expoente.an = a x a x a x a x ... x a , a é multi-
plicado por a n vezes. Tenha em mente que:

- Toda potência de base positiva é um número inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente par é um número 

inteiro positivo.
- Toda potência de base negativa e expoente ímpar é um nú-

mero inteiro negativo.

Propriedades da Potenciação 
1) Produtos de Potências com bases iguais: Conserva-se a base 

e somam-se os expoentes. (–a)3 . (–a)6 = (–a)3+6 = (–a)9

2) Quocientes de Potências com bases iguais: Conserva-se a 
base e subtraem-se os expoentes. (-a)8 : (-a)6 = (-a)8 – 6 = (-a)2

3) Potência de Potência: Conserva-se a base e multiplicam-se 
os expoentes. [(-a)5]2 = (-a)5 . 2 = (-a)10

4) Potência de expoente 1: É sempre igual à base. (-a)1 = -a e 
(+a)1 = +a

5) Potência de expoente zero e base diferente de zero: É igual 
a 1. (+a)0 = 1 e (–b)0 = 1

CONJUNTO DOS NÚMEROS RACIONAIS – Q

Um número racional é o que pode ser escrito na forma n
m

, 
onde m e n são números inteiros, sendo que n deve ser diferente 
de zero. Frequentemente usamos m/n para significar a divisão de 
m por n. 

N C Z C Q (N está contido em Z que está contido em Q)

Subconjuntos:

Símbolo Representação Descrição

* Q* Conjunto dos números 
racionais não nulos

+ Q+
Conjunto dos números 
racionais não negativos
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* e + Q*+
Conjunto dos números 

racionais positivos

- Q_ Conjunto dos números 
racionais não positivos

* e - Q*_ Conjunto dos números 
racionais negativos

Representação decimal 

Podemos representar um número racional, escrito na forma de fração, em número decimal. Para isso temos duas maneiras possíveis:
1º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, um número finito de algarismos. Decimais Exatos:

5
2

= 0,4

2º) O numeral decimal obtido possui, após a vírgula, infinitos algarismos (nem todos nulos), repetindo-se periodicamente Decimais 
Periódicos ou Dízimas Periódicas:

3
1

= 0,333... 

Representação Fracionária 

É a operação inversa da anterior. Aqui temos duas maneiras possíveis:
1) Transformando o número decimal em uma fração numerador é o número decimal sem a vírgula e o denominador é composto pelo 

numeral 1, seguido de tantos zeros quantas forem as casas decimais do número decimal dado. Ex.:
0,035 = 35/1000

2) Através da fração geratriz. Aí temos o caso das dízimas periódicas que podem ser simples ou compostas.
Simples: o seu período é composto por um mesmo número ou conjunto de números que se repeti infinitamente. Exemplos: 

Procedimento: para transformarmos uma dízima periódica simples em fração basta utilizarmos o dígito 9 no denominador para cada 
quantos dígitos tiver o período da dízima.

Composta: quando a mesma apresenta um ante período que não se repete.
a)

Procedimento: para cada algarismo do período ainda se coloca um algarismo 9 no denominador. Mas, agora, para cada algarismo do 
antiperíodo se coloca um algarismo zero, também no denominador.
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b)

6 34
90

 → 𝑡𝑒𝑚𝑜𝑠 𝑢𝑚𝑎 𝑓𝑟𝑎çã𝑜 𝑚𝑖𝑠𝑡𝑎,𝑡𝑟𝑎𝑛𝑓𝑜𝑟𝑚𝑎𝑛𝑑𝑜−𝑎 → 6.90 + 34 = 574, 𝑙𝑜𝑔𝑜 ∶  574
90

Procedimento: é o mesmo aplicado ao item “a”, acrescido na frente da parte inteira (fração mista), ao qual transformamos e obtemos 
a fração geratriz.

Exemplo: (Pref. Niterói) Simplificando a expressão abaixo 

1,3333 …+ 3
2

1,5 + 4
3

Obtém-se:

(A) ½
(B) 1
(C) 3/2
(D) 2
(E) 3

Resolução:
1,3333...= 12/9 = 4/3
1,5 = 15/10 = 3/2

4
3 + 3

2
3
2 + 4

3

=
17
6

17
6

= 1

Resposta: B.

Caraterísticas dos números racionais

O módulo e o número oposto são as mesmas dos números inteiros.

Inverso: dado um número racional a/b o inverso desse número (a/b)–n, é a fração onde o numerador vira denominador e o denomi-
nador numerador (b/a)n.

𝒂
𝒃

−𝒏
,𝒂 ≠ 0 =

𝒃
𝒂

𝒏

,𝒃 ≠ 0

Representação geométrica 

Observa-se que entre dois inteiros consecutivos existem infinitos números racionais.
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Operações

- Soma ou adição: como todo número racional é uma fração 
ou pode ser escrito na forma de uma fração, definimos a adição 
entre os números racionais 

b
a e 

d
c , da mesma forma que a soma 

de frações,através :

b
a

 + 
d
c

 = 
bd

bcad +

- Subtração: a subtração de dois números racionais p e q é a 
própria operação de adição do número p com o oposto de q, isto é: 
p – q = p + (–q)

b
a

 - 
d
c

 = 
bd

bcad −

ATENÇÃO: Na adição/subtração se o denominador for igual, con-
serva-se os denominadores e efetua-se a operação apresentada.

Exemplo: (PREF. JUNDIAI/SP – AGENTE DE SERVIÇOS OPERA-
CIONAIS – MAKIYAMA) Na escola onde estudo, ¼ dos alunos tem a 
língua portuguesa como disciplina favorita, 9/20 têm a matemática 
como favorita e os demais têm ciências como favorita. Sendo assim, 
qual fração representa os alunos que têm ciências como disciplina 
favorita? 

(A) 1/4
(B) 3/10
(C) 2/9
(D) 4/5
(E) 3/2

Resolução:
Somando português e matemática:

1
4

+
9

20
=

5 + 9
20

=
14
20

=
7

10
O que resta gosta de ciências:

1 −
7

10
=

3
10

Resposta: B.

- Multiplicação: como todo número racional é uma fração ou 
pode ser escrito na forma de uma fração, definimos o produto de 

dois números racionais b
a e d

c , da mesma forma que o produto de 
frações, através:

b
a

 x 
d
c

 = 
bd
ac

- Divisão: a divisão de dois números racionais p e q é a própria 
operação de multiplicação do número p pelo inverso de q, isto é: p 
÷ q = p × q-1

𝒂
𝒃

:
𝒄
𝒅

=
𝒂
𝒃

.
𝒅
𝒄

Exemplo: (PM/SE – SOLDADO 3ªCLASSE – FUNCAB) Numa 
operação policial de rotina, que abordou 800 pessoas, verificou-se 
que 3/4 dessas pessoas eram homens e 1/5 deles foram detidos. Já 
entre as mulheres abordadas, 1/8 foram detidas.

Qual o total de pessoas detidas nessa operação policial?

(A) 145
(B) 185
(C) 220
(D) 260
(E) 120

Resolução:

800 ∙ 3
4

= 600 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 

600 ∙ 1
5

= 120 ℎ𝑜𝑚𝑒𝑛𝑠 𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑜𝑠

Como 3/4 eram homens, 1/4 eram mulheres

800 ∙ 1
4

= 200 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑒𝑠 ou 800-600=200mulheres

200 ∙ 1
8

= 25 𝑚𝑢𝑙ℎ𝑒𝑟𝑠  𝑑𝑒𝑡𝑖𝑑𝑎𝑠

Total de pessoas detidas: 120+25=145

Resposta: A.
- Potenciação: é válido as propriedades aplicadas aos núme-

ros inteiros. Aqui destacaremos apenas as que se aplicam aos nú-
meros racionais.

A) Toda potência com expoente negativo de um número ra-
cional diferente de zero é igual a outra potência que tem a base 
igual ao inverso da base anterior e o expoente igual ao oposto do 
expoente anterior.

2

5
3 −







− = 

2

3
5






− = 

9
25

B) Toda potência com expoente ímpar tem o mesmo sinal da 
base.

3

3
2








= 







3
2

 . 







3
2

 . 







3
2

 = 
27
8

C) Toda potência com expoente par é um número positivo.

2

5
1






− = 






−

5
1

 . 





−

5
1

 = 
25
1

NÚMEROS IRRACIONAIS

Identificação de números irracionais
- Todas as dízimas periódicas são números racionais.
- Todos os números inteiros são racionais.
- Todas as frações ordinárias são números racionais.
- Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
- Todas as raízes inexatas são números irracionais.
- A soma de um número racional com um número irracional é 

sempre um número irracional.
- A diferença de dois números irracionais, pode ser um número 

racional.
-Os números irracionais não podem ser expressos na forma , 

com a e b inteiros e b≠0.
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CONCEITOS BÁSICOS DE INFORMÁTICA.
COMPONENTES BÁSICOS DE UM COMPUTADOR: 

HARDWARE E SOFTWARE.
ARQUITETURA BÁSICA DE COMPUTADORES E 

DISPOSITIVOS PERIFÉRICOS.

Hardware

O hardware são as partes físicas de um computador. Isso 
inclui a Unidade Central de Processamento (CPU), unidades de 
armazenamento, placas mãe, placas de vídeo, memória, etc.1. 
Outras partes extras chamados componentes ou dispositivos 
periféricos incluem o mouse, impressoras, modems, scanners, 
câmeras, etc. 

Para que todos esses componentes sejam usados 
apropriadamente dentro de um computador, é necessário que a 
funcionalidade de cada um dos componentes seja traduzida para 
algo prático. Surge então a função do sistema operacional, que 
faz o intermédio desses componentes até sua função final, como, 
por exemplo, processar os cálculos na CPU que resultam em uma 
imagem no monitor, processar os sons de um arquivo MP3 e mandar 
para a placa de som do seu computador, etc. Dentro do sistema 
operacional você ainda terá os programas, que dão funcionalidades 
diferentes ao computador. 

Gabinete 

O gabinete abriga os componentes internos de um 
computador, incluindo a placa mãe, processador, fonte, discos de 
armazenamento, leitores de discos, etc. Um gabinete pode ter 
diversos tamanhos e designs.

Gabinete.
Fonte: https://www.chipart.com.br/gabinete/gabinete-gamer-

gamemax-shine-g517-mid-tower-com-1-fan-vidro-temperado-
preto/2546

Processador ou CPU (Unidade de Processamento Central)

É o cérebro de um computador. É a base sobre a qual é construída 
a estrutura de um computador. Uma CPU funciona, basicamente, 
como uma calculadora. Os programas enviam cálculos para o CPU, 
que tem um sistema próprio de “fila” para fazer os cálculos mais 
importantes primeiro, e separar também os cálculos entre os 
núcleos de um computador. O resultado desses cálculos é traduzido 
em uma ação concreta, como por exemplo, aplicar uma edição em 
uma imagem, escrever um texto e as letras aparecerem no monitor 
do PC, etc.  A velocidade de um processador está relacionada à 
velocidade com que a CPU é capaz de fazer os cálculos. 

1  https://www.palpitedigital.com/principais-componentes-internos-pc-perife-
ricos-hardware-software/#:~:text=O%20hardware%20s%C3%A3o%20as%20
partes,%2C%20scanners%2C%20c%C3%A2meras%2C%20etc.

CPU.
Fonte: https://www.showmetech.com.br/porque-o-processador-

e-uma-peca-importante

Coolers 

Quando cada parte de um computador realiza uma tarefa, 
elas usam eletricidade. Essa eletricidade usada tem como uma 
consequência a geração de calor, que deve ser dissipado para que o 
computador continue funcionando sem problemas e sem engasgos no 
desempenho. Os coolers e ventoinhas são responsáveis por promover 
uma circulação de ar dentro da case do CPU. Essa circulação de ar 
provoca uma troca de temperatura entre o processador e o ar que ali 
está passando. Essa troca de temperatura provoca o resfriamento dos 
componentes do computador, mantendo seu funcionamento intacto e 
prolongando a vida útil das peças.

Cooler.
Fonte: https://www.terabyteshop.com.br/produto/10546/cooler-
deepcool-gammaxx-c40-dp-mch4-gmx-c40p-intelam4-ryzen

Placa-mãe

Se o CPU é o cérebro de um computador, a placa-mãe é o 
esqueleto. A placa mãe é responsável por organizar a distribuição 
dos cálculos para o CPU, conectando todos os outros componentes 
externos e internos ao processador. Ela também é responsável por 
enviar os resultados dos cálculos para seus devidos destinos. Uma 
placa mãe pode ser on-board, ou seja, com componentes como placas 
de som e placas de vídeo fazendo parte da própria placa mãe, ou off-
board, com todos os componentes sendo conectados a ela. 

Placa-mãe.
Fonte: https://www.terabyteshop.com.br/produto/9640/

placa-mae-biostar-b360mhd-pro-ddr4-lga-1151
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Fonte 

É responsável por fornecer energia às partes que compõe um 
computador, de forma eficiente e protegendo as peças de surtos 
de energia. 

Placa-mãe.
Fonte: https://www.magazineluiza.com.br/fonte-atx-

alimentacao-pc-230w-01001-xway/p/dh97g572hc/in/ftpc

Placas de vídeo

Permitem que os resultados numéricos dos cálculos de um 
processador sejam traduzidos em imagens e gráficos para aparecer 
em um monitor. 

Placa-mãe.
Fonte: https://www.techtudo.com.br/noticias/

noticia/2012/12/conheca-melhores-placas-de-video-lancadas-
em-2012.html

Periféricos de entrada, saída e armazenamento

São placas ou aparelhos que recebem ou enviam informações 
para o computador. São classificados em:

- Periféricos de entrada: são aqueles que enviam informações 
para o computador. Ex.: teclado, mouse, scanner, microfone, etc.

Periféricos de entrada.
Fonte: https://mind42.com/public/970058ba-a8f4-451b-b121-

3ba35c51e1e7

- Periféricos de saída: São aqueles que recebem informações 
do computador. Ex.: monitor, impressora, caixas de som.

Periféricos de saída.
Fonte: https://aprendafazer.net/o-que-sao-os-perifericos-de-saida-

para-que-servem-e-que-tipos-existem

- Periféricos de entrada e saída: são aqueles que enviam 
e recebem informações para/do computador. Ex.: monitor 
touchscreen, drive de CD – DVD, HD externo, pen drive, impressora 
multifuncional, etc.

Periféricos de entrada e saída.
Fonte: https://almeida3.webnode.pt/trabalhos-de-tic/

dispositivos-de-entrada-e-saida

- Periféricos de armazenamento: são aqueles que armazenam 
informações. Ex.: pen drive, cartão de memória, HD externo, etc.

Periféricos de armazenamento.
Fonte: https://www.slideshare.net/contatoharpa/

perifricos-4041411



NOÇÕES DE INFORMÁTICA 

3

Software

Software é um agrupamento de comandos escritos em uma 
linguagem de programação2. Estes comandos, ou instruções, criam 
as ações dentro do programa, e permitem seu funcionamento. 

Um software, ou programa, consiste em informações que 
podem ser lidas pelo computador, assim como seu conteúdo 
audiovisual, dados e componentes em geral. Para proteger os 
direitos do criador do programa, foi criada a licença de uso. Todos 
estes componentes do programa fazem parte da licença.

A licença é o que garante o direito autoral do criador ou 
distribuidor do programa. A licença é um grupo de regras estipuladas 
pelo criador/distribuidor do programa, definindo tudo que é ou não 
é permitido no uso do software em questão.

Os softwares podem ser classificados em:
- Software de Sistema: o software de sistema é constituído 

pelos sistemas operacionais (S.O). Estes S.O que auxiliam o usuário, 
para passar os comandos para o computador. Ele interpreta nossas 
ações e transforma os dados em códigos binários, que podem ser 
processados

- Software Aplicativo: este tipo de software é, basicamente, 
os programas utilizados para aplicações dentro do S.O., que não 
estejam ligados com o funcionamento do mesmo. Exemplos: Word, 
Excel, Paint, Bloco de notas, Calculadora.

- Software de Programação: são softwares usados para criar 
outros programas, a parir de uma linguagem de programação, 
como Java, PHP, Pascal, C+, C++, entre outras.

- Software de Tutorial: são programas que auxiliam o usuário 
de outro programa, ou ensine a fazer algo sobre determinado 
assunto.

- Software de Jogos: são softwares usados para o lazer, com 
vários tipos de recursos.

- Software Aberto: é qualquer dos softwares acima, que tenha 
o código fonte disponível para qualquer pessoa.

Todos estes tipos de software evoluem muito todos os dias. 
Sempre estão sendo lançados novos sistemas operacionais, novos 
games, e novos aplicativos para facilitar ou entreter a vida das 
pessoas que utilizam o computador.

QUESTÕES

01. (Prefeitura de Portão/RS - Médico - OBJETIVA/2019) São 
exemplos de dois softwares e um hardware, respectivamente:

(A) Placa de vídeo, teclado e mouse.
(B) Microsoft Excel, Mozilla Firefox e CPU.
(C) Internet Explorer, placa-mãe e gravador de DVD.
(D) Webcam, editor de imagem e disco rígido.

02. (GHC-RS - Contador - MS CONCURSOS/2018) Nas 
alternativas, encontram-se alguns conceitos básicos de informática, 
exceto:

(A) Hardware são os componentes físicos do computador, ou 
seja, a máquina propriamente dita.

(B) Software é o conjunto de programas que permite o 
funcionamento e utilização da máquina.

(C) Entre os principais sistemas operacionais, pode-se destacar 
o Windows, Linux e o BrOffice.

(D) O primeiro software necessário para o funcionamento de 
um computador é o Sistema Operacional.

(E) No software livre, existe a liberdade de estudar o 
funcionamento do programa e de adaptá-lo as suas necessidades.

2  http://www.itvale.com.br

03. (Prefeitura de Carlos Barbosa/RS - Agente Administrativo 
(Legislativo)  - OBJETIVA/2019) Sobre as classificações de software, 
analisar a sentença abaixo:

Software de sistema são programas que permitem a interação 
do usuário com a máquina, como exemplo pode-se citar o Windows 
(1ª parte). 

Software de aplicativo são programas de uso cotidiano do 
usuário, permitindo a realização de tarefas, como editores de texto, 
planilhas, navegador de internet, etc. (2ª parte).

A sentença está:

(A) Totalmente correta.
(B) Correta somente em sua 1ª parte.
(C) Correta somente em sua 2ª parte.
(D) Totalmente incorreta.

04. (Prefeitura de Santo Antônio do Sudoeste/PR - Professor 
- Instituto UniFil/2018) Assinale a alternativa que representa um 
Software.

(A) Windows.
(B) Mouse.
(C)Hard Disk – HD.
(D) Memória Ram.

05. (Prefeitura de Jahu/SP - Auxiliar de Desenvolvimento 
Infantil - OBJETIVA/2018) Quanto aos periféricos de um 
computador, assinalar a alternativa que apresenta somente 
periféricos de armazenamento:

(A) Teclado e drive de CD.
(B) Pen drive e cartão de memória.
(C) Monitor e mouse.
(D) Impressora e caixas de som.

06. (Prefeitura de Sobral/CE - Analista de Infraestrutura - 
UECE-CEV/2018) O componente do hardware do computador que 
tem como função interligar diversos outros componentes é a

(A) memória diferida.
(B) memória intangível.
(C) placa de fase.
(D) placa mãe.

GABARITO

01 B

02 C

03 A

04 A

05 B

06 D

Segurança de computadores
Geralmente é no computador pessoal que a maioria dos seus 

dados está gravada e, por meio dele, que são acessados e-mails e 
redes sociais e realizadas transações bancárias e comerciais3. Por 
isto, mantê-lo seguro é essencial para se proteger dos riscos envol-
vidos no uso da Internet.

3  https://cartilha.cert.br/computadores/
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Além disto, ao manter o computador seguro, diminui as chances 
dele ser indevidamente utilizado para atividades maliciosas, como dis-
seminação de spam, propagação de códigos maliciosos e participação 
em ataques realizados via Internet.

Muitas vezes, os atacantes estão interessados em conseguir o 
acesso à grande quantidade de computadores, independente de quais 
são e das configurações que possuem. Por isto, acreditar que seu com-
putador está protegido por não apresentar atrativos para um atacante 
pode ser um grande erro.

Para manter o computador pessoal seguro, é importante:
- Manter os programas instalados com as versões mais recentes: 

fabricantes costumam lançar novas versões quando há recursos a se-
rem adicionados e vulnerabilidades a serem corrigidas. Sempre que 
uma nova versão for lançada, ela deve ser prontamente instalada, pois 
isto pode ajudar a proteger seu computador da ação de atacantes e có-
digos maliciosos. Além disto, alguns fabricantes deixam de dar suporte 
e de desenvolver atualizações para versões antigas, o que significa que 
vulnerabilidades que possam vir a ser descobertas não serão corrigi-
das.

- Manter os programas instalados com todas as atualizações apli-
cadas: quando vulnerabilidades são descobertas, certos fabricantes 
costumam lançar atualizações específicas, chamadas de patches, hot 
fixes ou service packs. Portanto, para manter os programas instalados 
livres de vulnerabilidades, além de manter as versões mais recentes, é 
importante que sejam aplicadas todas as atualizações disponíveis.

- Usar apenas programas originais: o uso de programas não origi-
nais pode colocar em risco a segurança do computador já que muitos 
fabricantes não permitem a realização de atualizações quando detec-
tam versões não licenciadas. Além disto, a instalação de programas 
deste tipo, obtidos de mídias e sites não confiáveis ou via programas 
de compartilhamento de arquivos, pode incluir a instalação de códigos 
maliciosos.

- Usar mecanismos de proteção: o uso de mecanismos de prote-
ção, como programas antimalware e firewall pessoal, pode contribuir 
para que seu computador não seja infectado/invadido e para que não 
participe de atividades maliciosas.

- Usar as configurações de segurança já disponíveis: muitos pro-
gramas disponibilizam opções de segurança, mas que, por padrão, vêm 
desabilitadas ou em níveis considerados baixos. A correta configuração 
destas opções pode contribuir para melhorar a segurança geral do seu 
computador.

- Ser cuidadoso ao manipular arquivos: alguns mecanismos, como 
os programas antimalware, são importantes para proteger o computa-
dor contra ameaças já conhecidas, mas podem não servir para aquelas 
ainda não detectadas. Novos códigos maliciosos podem surgir, a veloci-
dades nem sempre acompanhadas pela capacidade de atualização dos 
mecanismos de segurança e, por isto, adotar uma postura preventiva 
é tão importante quanto as outras medidas de segurança aplicadas.

- Proteger os dados: o seu computador pessoal é, provavelmente, 
onde a maioria dos seus dados fica gravada. Por este motivo, é impor-
tante que você tome medidas preventivas para evitar perdê-los.

- Manter o computador com a data e a hora corretas: a data e 
a hora do computador são usadas na geração de logs, na correlação 
de incidentes de segurança, na verificação de certificados digitais (para 
conferir se estão válidos). Portanto, é muito importante que tomar me-
didas para garantir que estejam sempre corretas.

- Criar um disco de recuperação de sistema: discos de recupera-
ção são úteis em caso de emergência, como atualizações malsucedidas 
ou desligamentos abruptos que tenham corrompido arquivos essen-
ciais ao funcionamento do sistema (causado geralmente por queda de 
energia). Além disso, também podem socorrer caso seu computador 
seja infectado e o código malicioso tenha apagado arquivos essenciais. 
Podem ser criados por meio de opções do sistema operacional ou de 
programas antimalware que ofereçam esta funcionalidade.

- Ser cuidadoso ao utilizar o computador em locais públicos: 
quando usar seu computador em público, é importante tomar cui-
dados para evitar que ele seja furtado ou indevidamente utilizado 
por outras pessoas.

Administração de contas de usuários
A maioria dos sistemas operacionais possui três tipos de conta 

de usuário:
- Administrador (administrator, admin ou root): fornece con-

trole completo sobre o computador, devendo ser usada para ativi-
dades como criar/alterar/excluir outras contas, instalar programas 
de uso geral e alterar de configuração que afetem os demais usuá-
rios ou o sistema operacional.

- Padrão (standard, limitada ou limited): considerada de uso 
“normal” e que contém os privilégios que a grande maioria dos 
usuários necessita para realizar tarefas rotineiras, como alterar con-
figurações pessoais, navegar, ler e-mails, redigir documentos, etc.

- Convidado (guest): destinada aos usuários eventuais, não 
possui senha e não pode ser acessada remotamente. Permite que o 
usuário realize tarefas como navegar na Internet e executar progra-
mas já instalados. Quando o usuário que utilizou esta conta deixa de 
usar o sistema, todas as informações e arquivos que foram criados 
referentes a ela são apagados.

Quando um programa é executado, ele herda as permissões 
da conta do usuário que o executou e pode realizar operações e 
acessar arquivos de acordo com estas permissões. Se o usuário em 
questão estiver utilizando a conta de administrador, então o pro-
grama poderá executar qualquer tipo de operação e acessar todo 
tipo de arquivo.

A conta de administrador, portanto, deve ser usada apenas 
em situações nas quais uma conta padrão não tenha privilégios 
suficientes para realizar uma operação1. E, sobretudo, pelo menor 
tempo possível. Muitas pessoas, entretanto, por questões de como-
didade ou falta de conhecimento, utilizam esta conta para realizar 
todo tipo de atividade.

Utilizar nas atividades cotidianas uma conta com privilégios de 
administrador é um hábito que deve ser evitado, pois você pode, 
por exemplo, apagar acidentalmente arquivos essenciais para o fun-
cionamento do sistema operacional ou instalar inadvertidamente 
um código malicioso, que terá acesso irrestrito ao seu computador.

Indícios do computador comprometido e ações a serem toma-
das

Há alguns indícios que, isoladamente ou em conjunto, podem 
indicar que seu computador foi comprometido. Alguns deles são:

 - O computador desliga sozinho e sem motivo aparente;
- O computador fica mais lento, tanto para ligar e desligar como 

para executar programas;
- O acesso à Internet fica mais lento;
- O acesso ao disco se torna muito frequente;
- Janelas de pop-up aparecem de forma inesperada;
- Mensagens de logs são geradas em excesso ou deixam de ser 

geradas;
- Arquivos de logs são apagados, sem nenhum motivo aparen-

te;
- Atualizações do sistema operacional ou do antimalware não 

podem ser aplicadas.

Caso perceba estes indícios em seu computador e conclua que 
ele possa estar infectado ou invadido, é importante que tomar me-
didas para tentar reverter os problemas. Para isto, os seguintes pas-
sos devem ser executados:

- Certificar-se de que seu computador esteja atualizado (com 
a versão mais recente e com todas as atualizações aplicadas). Caso 
não esteja, atualize-o imediatamente;
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- Certificar-se de que seu antimalware esteja sendo executado 
e atualizado, incluindo o arquivo de assinaturas;

- Executar o antimalware, configurando-o para verificar todos 
os discos e analisar todas as extensões de arquivos;

- Limpar os arquivos que o antimalware detectar como infecta-
do caso haja algum.

Executar estes passos, na maioria das vezes, consegue resolver 
grande parte dos problemas relacionados a códigos maliciosos. É 
necessário, porém, verificar se o computador não foi invadido e, 
para isto, deve-se seguir os seguintes passos:

- Certificar-se de que o firewall pessoal esteja ativo;
- Verificar os logs do firewall pessoal. Caso seja encontrado algo 

fora do padrão o melhor a ser feito é reinstalá-lo;
- Reinstalar o sistema operacional e aplicar todas as atualiza-

ções, principalmente as de segurança;
- Instalar e atualizar o programa antimalware;
- Instalar ou ativar o seu firewall pessoal;
- Recuperar os dados pessoais, por meio de um backup con-

fiável.

Segurança de redes
Conexão à Internet também deixou de ser um recurso ofereci-

do apenas a computadores, visto a grande quantidade de equipa-
mentos com acesso à rede, como dispositivos móveis, TVs, eletro-
domésticos e sistemas de áudio4.

Independente do tipo de tecnologia usada, ao conectar o com-
putador à rede ele pode estar sujeito a ameaças, como:

- Furto de dados: informações pessoais e outros dados podem 
ser obtidos tanto pela interceptação de tráfego como pela explora-
ção de possíveis vulnerabilidades existentes em seu computador.

- Uso indevido de recursos: um atacante pode ganhar acesso a 
um computador conectado à rede e utilizá-lo para a prática de ativi-
dades maliciosas, como obter arquivos, disseminar spam, propagar 
códigos maliciosos, desferir ataques e esconder a real identidade 
do atacante.

- Varredura: um atacante pode fazer varreduras na rede, a fim 
de descobrir outros computadores e, então, tentar executar ações 
maliciosas, como ganhar acesso e explorar vulnerabilidades.

- Interceptação de tráfego: um atacante, que venha a ter aces-
so à rede, pode tentar interceptar o tráfego e, então, coletar dados 
que estejam sendo transmitidos sem o uso de criptografia.

- Exploração de vulnerabilidades: por meio da exploração de 
vulnerabilidades, um computador pode ser infectado ou invadido 
e, sem que o dono saiba, participar de ataques, ter dados indevida-
mente coletados e ser usado para a propagação de códigos malicio-
sos. Além disto, equipamentos de rede (como modems e roteado-
res) vulneráveis também podem ser invadidos, terem as configura-
ções alteradas e fazerem com que as conexões dos usuários sejam 
redirecionadas para sites fraudulentos.

- Ataque de negação de serviço: um atacante pode usar a rede 
para enviar grande volume de mensagens para um computador, até 
torná-lo inoperante ou incapaz de se comunicar.

- Ataque de força bruta: computadores conectados à rede e 
que usem senhas como método de autenticação, estão expostos 
a ataques de força bruta. Muitos computadores, infelizmente, uti-
lizam, por padrão, senhas de tamanho reduzido e/ou de conheci-
mento geral dos atacantes.

- Ataque de personificação: um atacante pode introduzir ou 
substituir um dispositivo de rede para induzir outros a se conecta-
rem a este, ao invés do dispositivo legítimo, permitindo a captura 
de senhas de acesso e informações que por ele passem a trafegar.

4  https://cartilha.cert.br/redes/

Cuidados gerais
Alguns cuidados que devem ser tomados ao usar redes, inde-

pendentemente da tecnologia, são:
- Manter o computador atualizado, com as versões mais recen-

tes e com todas as atualizações aplicadas;
- Utilizar e manter atualizados mecanismos de segurança, como 

programa antimalware e firewall pessoal;
- Ser cuidadoso ao elaborar e ao usar as senhas;
- Utilizar conexão segura sempre que a comunicação envolver 

dados confidenciais;
- Caso o dispositivo permitir o compartilhamento de recursos, 

desativar esta função e somente a ativar quando necessário e usar 
senhas difíceis de serem descobertas.

Segurança em dispositivos móveis
Dispositivos móveis, como tablets, smartphones, celulares e 

PDAs, têm se tornado cada vez mais populares e capazes de execu-
tar grande parte das ações realizadas em computadores pessoais, 
como navegação Web, Internet Banking e acesso a e-mails e redes 
sociais5. Infelizmente, as semelhanças não se restringem apenas às 
funcionalidades apresentadas, elas também incluem os riscos de 
uso que podem representar.

Assim como seu computador, o seu dispositivo móvel também 
pode ser usado para a prática de atividades maliciosas, como fur-
to de dados, envio de spam e a propagação de códigos maliciosos, 
além de poder fazer parte de botnets e ser usado para disparar ata-
ques na Internet.

Somadas a estes riscos, há características próprias que os dis-
positivos móveis possuem que, quando abusadas, os tornam ainda 
mais atraentes para atacantes e pessoas mal-intencionadas, como:

- Grande quantidade de informações pessoais armazenadas: 
informações como conteúdo de mensagens SMS, lista de contatos, 
calendários, histórico de chamadas, fotos, vídeos, números de car-
tão de crédito e senhas costumam ficar armazenadas nos disposi-
tivos móveis.

- Maior possibilidade de perda e furto: em virtude do tamanho 
reduzido, do alto valor que podem possuir, pelo status que podem 
representar e por estarem em uso constante, os dispositivos móveis 
podem ser facilmente esquecidos, perdidos ou atrair a atenção de 
assaltantes.

- Grande quantidade de aplicações desenvolvidas por tercei-
ros: há uma infinidade de aplicações sendo desenvolvidas, para di-
ferentes finalidades, por diversos autores e que podem facilmente 
ser obtidas e instaladas. Entre elas podem existir aplicações com 
erros de implementação, não confiáveis ou especificamente desen-
volvidas para execução de atividades maliciosas.

- Rapidez de substituição dos modelos: em virtude da grande 
quantidade de novos lançamentos, do desejo dos usuários de ter 
o modelo mais recente e de pacotes promocionais oferecidos pe-
las operadoras de telefonia, os dispositivos móveis costumam ser 
rapidamente substituídos e descartados, sem que nenhum tipo de 
cuidado seja tomado com os dados nele gravados.

 De forma geral, os cuidados que devem ser tomados para pro-
teger seus dispositivos móveis são os mesmos a serem tomados 
com o computador pessoal, como mantê-lo sempre atualizado e 
utilizar mecanismos de segurança. 

Ao usar um dispositivo móvel
- Se disponível, instalar um programa antimalware antes de ins-

talar qualquer tipo de aplicação, principalmente aquelas desenvol-
vidas por terceiros;

5  https://cartilha.cert.br/dispositivos-moveis/
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FATOS QUE PRECEDERAM A FUNDAÇÃO DE BARRA 
DO CORDA; FUNDAÇÃO DE BARRA DO CORDA; A PRE‐
SENÇA DOS BANDEIRANTES NOS SERTÕES; PROCESSO 

DE CONSOLIDAÇÃO TERRITORIAL DO MUNICÍPIO; 
BARRA DO CORDA ENTRE AS DÉCADAS DE 1850 E 

1900; TRANSPORTE E COMUNICAÇÃO NO SÉCULO XIX; 
CONFRONTOS POLÍTICOS NO FINAL DO SÉCULO XIX 

E XX; DIMENSÃO RELIGIOSA; DIMENSÃO JUDICIÁRIA 
E INSTITUCIONAL; CONFLITO DE ALTO ALEGRE; A CO‐
LUNA PRESTES; A REVOLUÇÃO DE 1930; EDUCAÇÃO 

E CULTURA; PANTEON BARRA‐CORDENSE; ASPECTOS 
CONTEMPORÂNEOS; PATRIMÔNIO MATERIAL E IMA‐

TERIAL. CARACTERIZAÇÃO DO MUNICÍPIO (DADOS 
GERAIS, HISTÓRICO, ASPECTOS FÍSICOS E AMBIENTAIS, 

DEMOGRAFIA); DIMENSÃO INSTITUCIONAL (GESTÃO 
LOCAL, ASPECTOS DAS FINANÇAS PÚBLICAS, PREVI‐
DÊNCIA MUNICIPAL); DIMENSÃO URBANA (SANEA‐

MENTO BÁSICO E AMBIENTAL, HABITAÇÃO, COMUNI‐
CAÇÕES, ENERGIA ELÉTRICA, TRANSPORTES, SAÚDE, 

EDUCAÇÃO, SEGURANÇA PÚBLICA, CULTURA, ESPORTE 
E LAZER); DIMENSÃO ECONÔMICA (SETOR PRIMÁRIO, 

SECUNDÁRIO E TERCIÁRIO, ECONOMIA INFORMAL, 
TURISMO); ÍNDICE DE DESENVOLVIMENTO HUMANO 
– IDH. CONTEXTO HISTÓRICO; MUDANÇA CULTURAL 

NO SÉCULO XX; A REDE DE PARENTESCO; AFIRMAÇÃO 
ATRAVÉS DO RITUAL; FESTIVAIS; SISTEMA DE CREN‐
ÇAS; OCUPAÇÃO INDÍGENA EM BARRA DO CORDA.

História de Barra do Corda

Pouco se sabe com absoluta certeza a respeito do povoamento 
do território do atual Município. Segundo versão das mais antigas, 
considera‐se como fundador de Barra do Corda o cearense Manoel 
Rodrigues de Melo Uchoa.

O território constituía domínio de tribos canelas, do tronco dos 
gês e guajajaras, da linha Tupi. Nos anos que se seguiram à Indepen‐
dência, Melo Uchoa, por questões de família, foi ter a Riachão, no 
Estado do Maranhão. Em suas viagens a São Luís, estabeleceu boas 
relações de amizade com cidadãos de prol, entre os quais o Cônego 
Machado. Orientado por este, ao que parece, foi levado a escolher 
um local, entre a Chapada, hoje Grajaú, e Pastos Bons, para lançar 
as bases de uma povoação, ou mesmo com finalidades políticas, 
para evitar que os eleitores dispersos na região tivessem que per‐
correr grandes distâncias.

Em 1835, impondo a si e a sua própria família os maiores sa‐
crifícios, Melo Uchoa embrenhava-se na mata, por muito tempo, 
acompanhado apenas de um escravo e, mais tarde, por alguns 
índios canelas, chamados “mateiros”. Melo Uchoa, por certo mar‐
geou o rio Corda, ou “das Cordas”, até a sua embocadura, chegando 
ao local que escolheu para fundar a nova cidade, atendendo não só 
às condições topográficas como as comodidades relativas ao supri‐
mento de água potável e ainda à possibilidade de navegação fluvial 
até São Luís.

Sua esposa, D. Hermínia Francisca Felizarda Rodrigues da 
Cunha, fazendo-se acompanhar de seu compadre Sebastião Aguiar, 
foi a sua procura, viajando até a fazenda “Consolação”, onde, devi‐
do ao adiantado estado de gestação em que se encontrava, viu-se 
obrigada a permanecer; Sebastião Aguiar ordenou ao escravo Antô‐
nio Mulato que prosseguisse na busca de Uchoa. 

O encontro não tardou muito e, em breve, estavam todos reu‐
nidos. Melo Uchoa relatou suas aventuras, informando sobre a pla‐
nície cortada por dois rios, considerando-a o lugar apropriado para 
a povoação desejada.

Ao dar sua esposa à luz uma menina, Melo Uchoa exclamou: 
“Feliz é a época que atravesso. A providência acaba de me agraciar 
com duas filhas risonhas e diletas – a Altina Tereza e a futura cida‐
de, que edificarei”. Ao voltar ao local onde pretendia construir a 
nova cidade, já agora acompanhado de sua família, alguns amigos 
e índios, levantou um esboço topográfico, detalhando os contornos 
da última curva do Corda e mais acidentes locais. Mais tarde, levou 
o “croquis” ao conhecimento do Presidente da Província, Antônio 
Pedro da Costa Ferreira, por intermédio de outro prestimoso amigo, 
o Desembargador Vieira. Assim teve início a fundação de Barra do 
Corda, em 1835.

Melo Uchoa tinha o posto de Tenente de Primeira Linha e foi 
precursor da abertura de estradas e da proteção aos índios, no sé‐
culo passado, sendo o primeiro encarregado desse serviço. Cons‐
truiu a primeira estrada entre Barra do Corda e Pedreiras, com 240 
quilômetros de extensão. Faleceu paupérrimo, em Barra do Corda, 
segundo consta, em 7 de setembro de 1866, deixando sete filhos.

Colaborando com o fundador, após sua morte, empenharam‐
-se no desenvolvimento de Barra do Corda, entre outros, Abdias 
Neves, Frederico Souza Melo Albuquerque, Isaac Martins, Frederi‐
co Figueira Fortunato Fialho, Anibal Nogueira, Vicente Reverdoza e 
Manoel Raimundo Maciel Parente.

Este último, um dos baluartes do desenvolvimento de Barra do 
Corda, é considerado, por alguns, como o seu fundador, mas é fora 
de dúvida que tal prerrogativa pertence a Melo Uchoa que tem seu 
nome na principal praça da cidade, num povoado e na maior aldeia 
de índios guajajaras.

O território do Município recebeu sucessivamente as denomi‐
nações de Missões, Vila de Santa Cruz, Santa Cruz da Barra do Cor‐
da e Barra do Rio das Cordas. Fato de grande repercussão ligado à 
história do Município foi o massacre da colônia Alto Alegre pelos 
índios, em 13 de março de 1901, no qual pereceram mais de 200 
pessoas, entre as quais frades e freiras. Mais recentemente teve 
Barra do Corda sua vida conturbada por ocasião dos movimentos 
revolucionários de 1924 e 1930.

Barra do Corda na Proclamação da República

A Proclamação da República do Brasil ocorreu em 15 de no‐
vembro de 1889, no entanto desde 1888 na cidade de Barra do Cor‐
da já havia pessoas que divulgavam os ideias republicanos como 
Isaac Martins dos Reis que foi chamado de “Chefe do Partido Repu‐
blicano dos sertões do Maranhão”, Dunshee de Abranches, Frederi‐
co Figueira, entre outros que participaram do Clube Republicano de 
Barra do Corda. Esse grupo tinha como objetivo divulgar os ideais 
da proclamação da República no Maranhão em especial nos ser‐
tões, esses republicanos se reuniam todas as noites e publicaram 
manuscritos que eram distribuídas pelas redondezas para dissemi‐
nar a semente da República. No que se refere ao estado do Mara‐
nhão, esses ideais partiram do interior, e de uma forma organizada 
da cidade de Barra do Corda. Esse grupo organizado produziu em 
12 de novembro de 1888 o jornal O Norte, que na verdade deveria 
ter o nome de Republicano, porém devido à ausência de tipos para 
impressão, decidiram nomeá-lo O Norte.
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Esse grupo oriundo de Barra do Corda teve força para divulgar 
em outras vilas e cidades as vantagens da República, a repercussão 
foi tanta que os mesmos foram denunciados na capital da província 
por deputados favoráveis a continuidade da Monarquia. Quando 
finalmente ocorreu a Proclamação da República, Isaac Martins não 
se encontrava em Barra do Corda, e a população em geral soube do 
ocorrido no dia 20 de novembro. Como a cidade era palco de mui‐
tas atividades republicanas houve muitas comemorações nas ruas. 
Idealistas e autoridades locais se reuniram na Câmara Municipal 
onde decidiram a primeira Junta Provisória Republicana de Barra 
do Corda, que foi substituída por outras, até que se estabelecessem 
eleições de acordo com a Constituição que seria promulgada.

A Proclamação da República teve grande destaque no cenário 
da nossa cidade e com o jornal O Norte que liderou a campanha 
contra o Império na região Centro Sul do Maranhão, Barra do Corda 
foi tida como a “Capital dos Altos Sertões”

GEOGRADIA DE BARRA DO CORDA
A cidade está localizada no centro geográfico do Maranhão, na 

confluência dos Rio Corda e Rio Mearim. O Rio Corda, possui águas 
claras e frias, enquanto o Rio Mearim possui águas esverdeadas e 
mornas sendo totalmente navegável a partir da confluência com o 
Rio Corda.

Aniversário:03 de maio
Fundação:3 de maio de 1835
Gentílico: barracordense ou cordino
Localização de Barra do Corda no Maranhão:Barra do Corda
Localização de Barra do Corda no Brasil:05° 30’ 21” S 45° 14’ 

34” O
Unidade federativa Maranhão:Mesorregião
Centro Maranhense
Microrregião: Alto Mearim e Grajaú
Municípios limítrofes: Formosa da Serra Negra, Tuntum, Gra‐

jaú, Jenipapo dos Vieiras, Fernando Falcão, Joselândia, São Roberto, 
São Raimundo do Doca Bezerra e Itaipava do Grajaú

Distância até a capital:462 km

Características geográficas
Área:5 190,339 km²
Densidade:16,49 hab./km²
Altitude:148 metros m
Clima:Equatorial
Fuso horário:UTC−3

A população da cidade fica maior no verão e nas férias.
Em Barra do Corda passa a BR-226 ela passa pela ponte sobre 

o Rio Mearim, denominada de Ponte Nova e pela Av. Rio Amazonas 
onde se encontra o Espaço Cultural, local aonde é realizado festivi‐
dades e shows.

Clima
O clima em geral é igual ao do Nordeste, existe um período 

chuvoso e um período de estiagem, mas com o desmatamento o cli‐
ma esta descontrolado. Nos sertões da cidade, geralmente o clima 
é mais frio, devido haver mais umidade por causa da existência de 
rios, riachos e cachoeiras.

Esporte

O time de futebol da cidade é o CEC Cordino Esporte Clube, 
com sede no Estádio Leandrão, com capacidade para até 300 pes‐
soas. A cidade conta ainda com ginásios poliesportivos e campos de 
futebol espalhados pela cidade. Outros esportes muito praticados 
na cidade são a natação, capoeira é o vôlei.

Entre outros órgãos públicos, há o Cartório do 1º ofício, o do 2º 
ofício e o Cartório Eleitoral, o fórum e o INCRA da cidade.

Transporte

Rodoviário - BR-226
Fluvial - Rio Mearim e Rio Corda, onde ocorre o encontro dos 

dois rios.

Pontos Turísticos

Imagem do balneário guajajara no encontro dos rios corda e 
mearim, feita a partir do morro do calvário. No balneário é possí‐
vel encontrar restaurantes com comidas típicas. O local é bastante 
visitado por oferecer as águas frias do rio corda à esquerda e 
águas mais quentes do mearim à direita.
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Cachoeira do rio corda, distante 20km do centro da cidade.

Ilha no encontro dos rios corda e mearim. Foto feita a partir 
do balneário guajajara no centro da cidade. Crédito: Rosivaldo 
Barroso

Dados do IBGE

POPULAÇÃO

População estimada [2019] 88.212 pessoas

População no último censo [2010] 82.830 pessoas

Densidade demográfica [2010] 15,92 hab/km²

TRABALHO E RENDIMENTO

Em 2018, o salário médio mensal era de 2.0 salários mínimos. 
A proporção de pessoas ocupadas em relação à população total era 
de 6.2%. Na comparação com os outros municípios do estado, ocu‐
pava as posições 44 de 217 e 71 de 217, respectivamente. Já na 
comparação com cidades do país todo, ficava na posição 2163 de 
5570 e 4805 de 5570, respectivamente. Considerando domicílios 
com rendimentos mensais de até meio salário mínimo por pessoa, 
tinha 51.6% da população nessas condições, o que o colocava na 
posição 162 de 217 dentre as cidades do estado e na posição 1073 
de 5570 dentre as cidades do Brasil.

Salário médio mensal dos trabalha‐
dores formais [2018] 2,0 salários mínimos

Pessoal ocupado [2018] 5.404 pessoas

População ocupada [2018] 6,2%

Percentual da população com rendi‐
mento nominal mensal per capita de até 
1/2 salário mínimo [2010]

51,6%
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NOÇÕES BÁSICAS DO SUS: EVOLUÇÃO HISTÓRICA DA 
ORGANIZAÇÃO DO SISTEMA DE SAÚDE NO BRASIL E A 
CONSTRUÇÃO DO SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE (SUS) – 

PRINCÍPIOS, DIRETRIZES E ARCABOUÇO LEGAL. 

O que é o Sistema Único de Saúde (SUS)?

O Sistema Único de Saúde (SUS) é um dos maiores e mais com‐
plexos sistemas de saúde pública do mundo, abrangendo desde o 
simples atendimento para avaliação da pressão arterial, por meio 
da Atenção Primária, até o transplante de órgãos, garantindo aces‐
so integral, universal e gratuito para toda a população do país. Com 
a sua criação, o SUS proporcionou o acesso universal ao sistema 
público de saúde, sem discriminação. A atenção integral à saúde, e 
não somente aos cuidados assistenciais, passou a ser um direito de 
todos os brasileiros, desde a gestação e por toda a vida, com foco 
na saúde com qualidade de vida, visando a prevenção e a promoção 
da saúde.

A gestão das ações e dos serviços de saúde deve ser solidária e 
participativa entre os três entes da Federação: a União, os Estados 
e os municípios. A rede que compõe o SUS é ampla e abrange tan‐
to ações quanto os serviços de saúde. Engloba a atenção primária, 
média e alta complexidades, os serviços urgência e emergência, a 
atenção hospitalar, as ações e serviços das vigilâncias epidemiológi‐
ca, sanitária e ambiental e assistência farmacêutica.

AVANÇO: Conforme a Constituição Federal de 1988 (CF‐88), a 
“Saúde é direito de todos e dever do Estado”. No período anterior a 
CF‐88, o sistema público de saúde prestava assistência apenas aos 
trabalhadores vinculados à Previdência Social, aproximadamente 
30 milhões de pessoas com acesso aos serviços hospitalares, caben‐
do o atendimento aos demais cidadãos às entidades filantrópicas.

Estrutura do Sistema Único de Saúde (SUS)

O Sistema Único de Saúde (SUS) é composto pelo Ministério da 
Saúde, Estados e Municípios, conforme determina a Constituição 
Federal. Cada ente tem suas co‐responsabilidades.

Ministério da Saúde

Gestor nacional do SUS, formula, normatiza, fiscaliza, monitora 
e avalia políticas e ações, em articulação com o Conselho Nacional 
de Saúde. Atua no âmbito da Comissão Intergestores Tripartite (CIT) 
para pactuar o Plano Nacional de Saúde. Integram sua estrutura: 
Fiocruz, Funasa, Anvisa, ANS, Hemobrás, Inca, Into e oito hospitais 
federais.

Secretaria Estadual de Saúde (SES)

Participa da formulação das políticas e ações de saúde, pres‐
ta apoio aos municípios em articulação com o conselho estadual e 
participa da Comissão Intergestores Bipartite (CIB) para aprovar e 
implementar o plano estadual de saúde.

Secretaria Municipal de Saúde (SMS)

Planeja, organiza, controla, avalia e executa as ações e serviços 
de saúde em articulação com o conselho municipal e a esfera esta‐
dual para aprovar e implantar o plano municipal de saúde.

Conselhos de Saúde

O Conselho de Saúde, no âmbito de atuação (Nacional, Esta‐
dual ou Municipal), em caráter permanente e deliberativo, órgão 
colegiado composto por representantes do governo, prestadores 
de serviço, profissionais de saúde e usuários, atua na formulação 
de estratégias e no controle da execução da política de saúde na 
instância correspondente, inclusive nos aspectos econômicos e fi‐
nanceiros, cujas decisões serão homologadas pelo chefe do poder 
legalmente constituído em cada esfera do governo.

Cabe a cada Conselho de Saúde definir o número de membros, 
que obedecerá a seguinte composição: 50% de entidades e movi‐
mentos representativos de usuários; 25% de entidades representa‐
tivas dos trabalhadores da área de saúde e 25% de representação 
de governo e prestadores de serviços privados conveniados, ou sem 
fins lucrativos.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT)

Foro de negociação e pactuação entre gestores federal, estadu‐
al e municipal, quanto aos aspectos operacionais do SUS

Comissão Intergestores Bipartite (CIB)

Foro de negociação e pactuação entre gestores estadual e mu‐
nicipais, quanto aos aspectos operacionais do SUS

Conselho Nacional de Secretário da Saúde (Conass)

Entidade representativa dos entes estaduais e do Distrito Fede‐
ral na CIT para tratar de matérias referentes à saúde

Conselho Nacional de Secretarias Municipais 
de Saúde (Conasems)

Entidade representativa dos entes municipais na CIT para tratar 
de matérias referentes à saúde

Conselhos de Secretarias Municipais de Saúde (Cosems)

São reconhecidos como entidades que representam os entes 
municipais, no âmbito estadual, para tratar de matérias referentes 
à saúde, desde que vinculados institucionalmente ao Conasems, na 
forma que dispuserem seus estatutos.

Responsabilidades dos entes que compõem o SUS

União

A gestão federal da saúde é realizada por meio do Ministério da 
Saúde. O governo federal é o principal financiador da rede pública 
de saúde. Historicamente, o Ministério da Saúde aplica metade de 
todos os recursos gastos no país em saúde pública em todo o Brasil, 
e estados e municípios, em geral, contribuem com a outra meta‐
de dos recursos. O Ministério da Saúde formula políticas nacionais 
de saúde, mas não realiza as ações. Para a realização dos projetos, 
depende de seus parceiros (estados, municípios, ONGs, fundações, 
empresas, etc.). Também tem a função de planejar, elabirar nor‐
mas, avaliar e utilizar instrumentos para o controle do SUS.
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Estados e Distrito Federal

Os estados possuem secretarias específicas para a gestão de 
saúde. O gestor estadual deve aplicar recursos próprios, inclusive 
nos municípios, e os repassados pela União. Além de ser um dos 
parceiros para a aplicação de políticas nacionais de saúde, o estado 
formula suas próprias políticas de saúde. Ele coordena e planeja o 
SUS em nível estadual, respeitando a normatização federal. Os ges‐
tores estaduais são responsáveis pela organização do atendimento 
à saúde em seu território.

Municípios

São responsáveis pela execução das ações e serviços de saúde 
no âmbito do seu território.O gestor municipal deve aplicar recur‐
sos próprios e os repassados pela União e pelo estado. O município 
formula suas próprias políticas de saúde e também é um dos par‐
ceiros para a aplicação de políticas nacionais e estaduais de saú‐
de. Ele coordena e planeja o SUS em nível municipal, respeitando a 
normatização federal. Pode estabelecer parcerias com outros mu‐
nicípios para garantir o atendimento pleno de sua população, para 
procedimentos de complexidade que estejam acima daqueles que 
pode oferecer.

História do sistema único de saúde (SUS)

As duas últimas décadas foram marcadas por intensas transfor‐
mações no sistema de saúde brasileiro, intimamente relacionadas 
com as mudanças ocorridas no âmbito político‐institucional. Simul‐
taneamente ao processo de redemocratização iniciado nos anos 80, 
o país passou por grave crise na área econômico‐financeira.

No início da década de 80, procurou‐se consolidar o processo 
de expansão da cobertura assistencial iniciado na segunda metade 
dos anos 70, em atendimento às proposições formuladas pela OMS 
na Conferência de Alma‐Ata (1978), que preconizava “Saúde para 
Todos no Ano 2000”, principalmente por meio da Atenção Primária 
à Saúde.

Nessa mesma época, começa o Movimento da Reforma Sa‐
nitária Brasileira, constituído inicialmente por uma parcela da in‐
telectualidade universitária e dos profissionais da área da saúde. 
Posteriormente, incorporaram‐se ao movimento outros segmentos 
da sociedade, como centrais sindicais, movimentos populares de 
saúde e alguns parlamentares.

As proposições desse movimento, iniciado em pleno regime 
autoritário da ditadura militar, eram dirigidas basicamente à cons‐
trução de uma nova política de saúde efetivamente democrática, 
considerando a descentralização, universalização e unificação como 
elementos essenciais para a reforma do setor.

Várias foram às propostas de implantação de uma rede de ser‐
viços voltada para a atenção primária à saúde, com hierarquização, 
descentralização e universalização, iniciando‐se já a partir do Pro‐
grama de Interiorização das Ações de Saúde e Saneamento (PIASS), 
em 1976.

Em 1980, foi criado o Programa Nacional de Serviços Básicos 
de Saúde (PREV‐SAÚDE) ‐ que, na realidade, nunca saiu do papel ‐, 
logo seguida pelo plano do Conselho Nacional de Administração da 
Saúde Previdenciária (CONASP), em 1982 a partir do qual foi imple‐
mentada a política de Ações Integradas de Saúde (AIS), em 1983. 
Essas constituíram uma estratégia de extrema importância para o 
processo de descentralização da saúde.

A 8ª Conferência Nacional da Saúde, realizada em março de 
1986, considerada um marco histórico, consagra os princípios pre‐
conizados pelo Movimento da Reforma Sanitária.

Em 1987 é implementado o Sistema Unificado e Descentrali‐
zado de Saúde (SUDS), como uma consolidação das Ações Integra‐
das de Saúde (AIS), que adota como diretrizes a universalização e 
a equidade no acesso aos serviços, à integralidade dos cuidados, 
a regionalização dos serviços de saúde e implementação de distri‐
tos sanitários, a descentralização das ações de saúde, o desenvolvi‐
mento de instituições colegiadas gestoras e o desenvolvimento de 
uma política de recursos humanos.

O capítulo dedicado à saúde na nova Constituição Federal, pro‐
mulgada em outubro de 1988, retrata o resultado de todo o proces‐
so desenvolvido ao longo dessas duas décadas, criando o Sistema 
Único de Saúde (SUS) e determinando que “a saúde é direito de 
todos e dever do Estado” (art. 196).

Entre outros, a Constituição prevê o acesso universal e igua‐
litário às ações e serviços de saúde, com regionalização e hierar‐
quização, descentralização com direção única em cada esfera de 
governo, participação da comunidade e atendimento integral, com 
prioridade para as atividades preventivas, sem prejuízo dos serviços 
assistenciais.

A Lei nº 8.080, promulgada em 1990, operacionaliza as disposi‐
ções constitucionais. São atribuições do SUS em seus três níveis de 
governo, além de outras, “ordenar a formação de recursos huma‐
nos na área de saúde” (CF, art. 200, inciso III).

Princípios do SUS

São conceitos que orientam o SUS, previstos no artigo 198 da 
Constituição Federal de 1988 e no artigo 7º do Capítulo II da Lei n.º 
8.080/1990. Os principais são:

Universalidade: significa que o SUS deve atender a todos, sem 
distinções ou restrições, oferecendo toda a atenção necessária, 
sem qualquer custo;

Integralidade: o SUS deve oferecer a atenção necessária à saú‐
de da população, promovendo ações contínuas de prevenção e tra‐
tamento aos indivíduos e às comunidades, em quaisquer níveis de 
complexidade;

Equidade: o SUS deve disponibilizar recursos e serviços com 
justiça, de acordo com as necessidades de cada um, canalizando 
maior atenção aos que mais necessitam;

Participação social: é um direito e um dever da sociedade par‐
ticipar das gestões públicas em geral e da saúde pública em par‐
ticular; é dever do Poder Público garantir as condições para essa 
participação, assegurando a gestão comunitária do SUS; e

Descentralização: é o processo de transferência de responsabi‐
lidades de gestão para os municípios, atendendo às determinações 
constitucionais e legais que embasam o SUS, definidor de atribui‐
ções comuns e competências específicas à União, aos estados, ao 
Distrito Federal e aos municípios.

Principais leis

Constituição Federal de 1988: Estabelece que “a saúde é direi‐
to de todos e dever do Estado, garantido mediante políticas sociais 
e econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros 
agravos e ao acesso universal e igualitário às ações e aos serviços 
para sua promoção, proteção e recuperação”. Determina ao Poder 
Público sua “regulamentação, fiscalização e controle”, que as ações 
e os serviços da saúde “integram uma rede regionalizada e hierar‐
quizada e constituem um sistema único”; define suas diretrizes, 
atribuições, fontes de financiamento e, ainda, como deve se dar a 
participação da iniciativa privada.
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Lei Orgânica da Saúde (LOS), Lei n.º 8.080/1990: Regulamen‐
ta, em todo o território nacional, as ações do SUS, estabelece as 
diretrizes para seu gerenciamento e descentralização e detalha as 
competências de cada esfera governamental. Enfatiza a descentra‐
lização político‐administrativa, por meio da municipalização dos 
serviços e das ações de saúde, com redistribuição de poder, com‐
petências e recursos, em direção aos municípios. Determina como 
competência do SUS a definição de critérios, valores e qualidade 
dos serviços. Trata da gestão financeira; define o Plano Municipal 
de Saúde como base das atividades e da programação de cada nível 
de direção do SUS e garante a gratuidade das ações e dos serviços 
nos atendimentos públicos e privados contratados e conveniados.

Lei n.º 8.142/1990: Dispõe sobre o papel e a participação das 
comunidades na gestão do SUS, sobre as transferências de recursos 
financeiros entre União, estados, Distrito Federal e municípios na 
área da saúde e dá outras providências. 

Institui as instâncias colegiadas e os instrumentos de participa‐
ção social em cada esfera de governo. 

Responsabilização Sanitária

Desenvolver responsabilização sanitária é estabelecer clara‐
mente as atribuições de cada uma das esferas de gestão da saú‐
de pública, assim como dos serviços e das equipes que compõem 
o SUS, possibilitando melhor planejamento, acompanhamento e 
complementaridade das ações e dos serviços. Os prefeitos, ao as‐
sumir suas responsabilidades, devem estimular a responsabilização 
junto aos gerentes e equipes, no âmbito municipal, e participar do 
processo de pactuação, no âmbito regional.

Responsabilização Macrossanitária

O gestor municipal, para assegurar o direito à saúde de seus 
munícipes, deve assumir a responsabilidade pelos resultados, bus‐
cando reduzir os riscos, a mortalidade e as doenças evitáveis, a 
exemplo da mortalidade materna e infantil, da hanseníase e da tu‐
berculose. Para isso, tem de se responsabilizar pela oferta de ações 
e serviços que promovam e protejam a saúde das pessoas, previ‐
nam as doenças e os agravos e recuperem os doentes. A atenção 
básica à saúde, por reunir esses três componentes, coloca‐se como 
responsabilidade primeira e intransferível a todos os gestores. O 
cumprimento dessas responsabilidades exige que assumam as atri‐
buições de gestão, incluindo:

‐ execução dos serviços públicos de responsabilidade munici‐
pal;

‐ destinação de recursos do orçamento municipal e utilização 
do conjunto de recursos da saúde, com base em prioridades defini‐
das no Plano Municipal de Saúde;

‐ planejamento, organização, coordenação, controle e avalia‐
ção das ações e dos serviços de saúde sob gestão municipal; e

‐ participação no processo de integração ao SUS, em âmbito 
regional e estadual, para assegurar a seus cidadãos o acesso a servi‐
ços de maior complexidade, não disponíveis no município.

Responsabilização Microssanitária

É determinante que cada serviço de saúde conheça o território 
sob sua responsabilidade. Para isso, as unidades da rede básica de‐
vem estabelecer uma relação de compromisso com a população a 
ela adstrita e cada equipe de referência deve ter sólidos vínculos te‐
rapêuticos com os pacientes e seus familiares, proporcionando‐lhes 
abordagem integral e mobilização dos recursos e apoios necessá‐
rios à recuperação de cada pessoa. A alta só deve ocorrer quando 
da transferência do paciente a outra equipe (da rede básica ou de 

outra área especializada) e o tempo de espera para essa transfe‐
rência não pode representar uma interrupção do atendimento: a 
equipe de referência deve prosseguir com o projeto terapêutico, 
interferindo, inclusive, nos critérios de acesso.

Instâncias de Pactuação

São espaços intergovernamentais, políticos e técnicos onde 
ocorrem o planejamento, a negociação e a implementação das po‐
líticas de saúde pública. As decisões se dão por consenso (e não 
por votação), estimulando o debate e a negociação entre as partes.

Comissão Intergestores Tripartite (CIT): Atua na direção nacio‐
nal do SUS, formada por composição paritária de 15 membros, sen‐
do cinco indicados pelo Ministério da Saúde, cinco pelo Conselho 
Nacional de Secretários Estaduais de Saúde (Conass) e cinco pelo 
Conselho Nacional de Secretários Municipais de Saúde (Conasems). 
A representação de estados e municípios nessa Comissão é, por‐
tanto regional: um representante para cada uma das cinco regiões 
existentes no País.

Comissões Intergestores Bipartites (CIB): São constituídas pa‐
ritariamente por representantes do governo estadual, indicados 
pelo Secretário de Estado da Saúde, e dos secretários municipais 
de saúde, indicados pelo órgão de representação do conjunto dos 
municípios do Estado, em geral denominado Conselho de Secretá‐
rios Municipais de Saúde (Cosems). Os secretários municipais de 
Saúde costumam debater entre si os temas estratégicos antes de 
apresentarem suas posições na CIB. Os Cosems são também ins‐
tâncias de articulação política entre gestores municipais de saúde, 
sendo de extrema importância a participação dos gestores locais 
nesse espaço.

Espaços regionais: A implementação de espaços regionais de 
pactuação, envolvendo os gestores municipais e estaduais, é uma 
necessidade para o aperfeiçoamento do SUS. Os espaços regionais 
devem‐se organizar a partir das necessidades e das afinidades espe‐
cíficas em saúde existentes nas regiões.

Descentralização

O princípio de descentralização que norteia o SUS se dá, espe‐
cialmente, pela transferência de responsabilidades e recursos para 
a esfera municipal, estimulando novas competências e capacidades 
político‐institucionais dos gestores locais, além de meios adequa‐
dos à gestão de redes assistenciais de caráter regional e macror‐
regional, permitindo o acesso, a integralidade da atenção e a ra‐
cionalização de recursos. Os estados e a União devem contribuir 
para a descentralização do SUS, fornecendo cooperação técnica e 
financeira para o processo de municipalização.

Regionalização: consensos e estratégias ‐ As ações e os ser‐
viços de saúde não podem ser estruturados apenas na escala dos 
municípios. Existem no Brasil milhares de pequenas municipalida‐
des que não possuem em seus territórios condições de oferecer 
serviços de alta e média complexidade; por outro lado, existem 
municípios que apresentam serviços de referência, tornando‐se 
polos regionais que garantem o atendimento da sua população e 
de municípios vizinhos. Em áreas de divisas interestaduais, são fre‐
quentes os intercâmbios de serviços entre cidades próximas, mas 
de estados diferentes. Por isso mesmo, a construção de consensos 
e estratégias regionais é uma solução fundamental, que permitirá 
ao SUS superar as restrições de acesso, ampliando a capacidade de 
atendimento e o processo de descentralização.
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O Sistema Hierarquizado e Descentralizado: As ações e servi‐
ços de saúde de menor grau de complexidade são colocadas à dis‐
posição do usuário em unidades de saúde localizadas próximas de 
seu domicílio. As ações especializadas ou de maior grau de comple‐
xidade são alcançadas por meio de mecanismos de referência, or‐
ganizados pelos gestores nas três esferas de governo. Por exemplo: 
O usuário é atendido de forma descentralizada, no âmbito do mu‐
nicípio ou bairro em que reside. Na hipótese de precisar ser atendi‐
do com um problema de saúde mais complexo, ele é referenciado, 
isto é, encaminhado para o atendimento em uma instância do SUS 
mais elevada, especializada. Quando o problema é mais simples, o 
cidadão pode ser contrarreferenciado, isto é, conduzido para um 
atendimento em um nível mais primário.

Plano de saúde fixa diretriz e metas à saúde municipal

É responsabilidade do gestor municipal desenvolver o processo 
de planejamento, programação e avaliação da saúde local, de modo 
a atender as necessidades da população de seu município com efici‐
ência e efetividade. O Plano Municipal de Saúde (PMS) deve orien‐
tar as ações na área, incluindo o orçamento para a sua execução. 
Um instrumento fundamental para nortear a elaboração do PMS é 
o Plano Nacional de Saúde. Cabe ao Conselho Municipal de Saúde 
estabelecer as diretrizes para a formulação do PMS, em função da 
análise da realidade e dos problemas de saúde locais, assim como 
dos recursos disponíveis. 

No PMS, devem ser descritos os principais problemas da saúde 
pública local, suas causas, consequências e pontos críticos. Além 
disso, devem ser definidos os objetivos e metas a serem atingidos, 
as atividades a serem executadas, os cronogramas, as sistemáticas 
de acompanhamento e de avaliação dos resultados.

Sistemas de informações ajudam a planejar a saúde: O SUS 
opera e/ou disponibiliza um conjunto de sistemas de informações 
estratégicas para que os gestores avaliem e fundamentem o pla‐
nejamento e a tomada de decisões, abrangendo: indicadores de 
saúde; informações de assistência à saúde no SUS (internações 
hospitalares, produção ambulatorial, imunização e atenção básica); 
rede assistencial (hospitalar e ambulatorial); morbidade por local 
de internação e residência dos atendidos pelo SUS; estatísticas 
vitais (mortalidade e nascidos vivos); recursos financeiros, infor‐
mações demográficas, epidemiológicas e socioeconômicas. Cami‐
nha‐se rumo à integração dos diversos sistemas informatizados de 
base nacional, que podem ser acessados no site do Datasus. Nesse 
processo, a implantação do Cartão Nacional de Saúde tem papel 
central. Cabe aos prefeitos conhecer e monitorar esse conjunto de 
informações essenciais à gestão da saúde do seu município.

Níveis de atenção à saúde: O SUS ordena o cuidado com a saú‐
de em níveis de atenção, que são de básica, média e alta complexi‐
dade. Essa estruturação visa à melhor programação e planejamento 
das ações e dos serviços do sistema de saúde. Não se deve, porém, 
desconsiderar algum desses níveis de atenção, porque a atenção à 
saúde deve ser integral.

A atenção básica em saúde constitui o primeiro nível de aten‐
ção à saúde adotada pelo SUS. É um conjunto de ações que engloba 
promoção, prevenção, diagnóstico, tratamento e reabilitação. De‐
senvolve‐se por meio de práticas gerenciais e sanitárias, democrá‐
ticas e participativas, sob a forma de trabalho em equipe, dirigidas 
a populações de territórios delimitados, pelos quais assumem res‐
ponsabilidade.

Utiliza tecnologias de elevada complexidade e baixa densidade, 
objetivando solucionar os problemas de saúde de maior frequência 
e relevância das populações. É o contato preferencial dos usuários 

com o sistema de saúde. Deve considerar o sujeito em sua singu‐
laridade, complexidade, inteireza e inserção sociocultural, além de 
buscar a promoção de sua saúde, a prevenção e tratamento de do‐
enças e a redução de danos ou de sofrimentos que possam compro‐
meter suas possibilidades de viver de modo saudável.

As Unidades Básicas são prioridades porque, quando as Unida‐
des Básicas de Saúde funcionam adequadamente, a comunidade 
consegue resolver com qualidade a maioria dos seus problemas de 
saúde. É comum que a primeira preocupação de muitos prefeitos 
se volte para a reforma ou mesmo a construção de hospitais. Para o 
SUS, todos os níveis de atenção são igualmente importantes, mas a 
prática comprova que a atenção básica deve ser sempre prioritária, 
porque possibilita melhor organização e funcionamento também 
dos serviços de média e alta complexidade.

Estando bem estruturada, ela reduzirá as filas nos prontos so‐
corros e hospitais, o consumo abusivo de medicamentos e o uso 
indiscriminado de equipamentos de alta tecnologia. Isso porque 
os problemas de saúde mais comuns passam a ser resolvidos nas 
Unidades Básicas de Saúde, deixando os ambulatórios de especiali‐
dades e hospitais cumprirem seus verdadeiros papéis, o que resulta 
em maior satisfação dos usuários e utilização mais racional dos re‐
cursos existentes.

Saúde da Família: é a saúde mais perto do cidadão. É parte 
da estratégia de estruturação eleita pelo Ministério da Saúde para 
reorganização da atenção básica no País, com recursos financeiros 
específicos para o seu custeio. Cada equipe é composta por um con‐
junto de profissionais (médico, enfermeiro, auxiliares de enferma‐
gem e agentes comunitários de saúde, podendo agora contar com 
profissional de saúde bucal) que se responsabiliza pela situação de 
saúde de determinada área, cuja população deve ser de no mínimo 
2.400 e no máximo 4.500 pessoas. Essa população deve ser cadas‐
trada e acompanhada, tornando‐se responsabilidade das equipes 
atendê‐la, entendendo suas necessidades de saúde como resultado 
também das condições sociais, ambientais e econômicas em que 
vive. Os profissionais é que devem ir até suas casas, porque o objeti‐
vo principal da Saúde da Família é justamente aproximar as equipes 
das comunidades e estabelecer entre elas vínculos sólidos.

A saúde municipal precisa ser integral. O município é respon‐
sável pela saúde de sua população integralmente, ou seja, deve 
garantir que ela tenha acessos à atenção básica e aos serviços espe‐
cializados (de média e alta complexidade), mesmo quando localiza‐
dos fora de seu território, controlando, racionalizando e avaliando 
os resultados obtidos.

Só assim estará promovendo saúde integral, como determina 
a legislação. É preciso que isso fique claro, porque muitas vezes o 
gestor municipal entende que sua responsabilidade acaba na aten‐
ção básica em saúde e que as ações e os serviços de maior comple‐
xidade são responsabilidade do Estado ou da União – o que não é 
verdade.

A promoção da saúde é uma estratégia por meio da qual os 
desafios colocados para a saúde e as ações sanitárias são pensa‐
dos em articulação com as demais políticas e práticas sanitárias e 
com as políticas e práticas dos outros setores, ampliando as pos‐
sibilidades de comunicação e intervenção entre os atores sociais 
envolvidos (sujeitos, instituições e movimentos sociais). A promo‐
ção da saúde deve considerar as diferenças culturais e regionais, 
entendendo os sujeitos e as comunidades na singularidade de suas 
histórias, necessidades, desejos, formas de pertencer e se relacio‐
nar com o espaço em que vivem. Significa comprometer‐se com os 
sujeitos e as coletividades para que possuam, cada vez mais, auto‐
nomia e capacidade para manejar os limites e riscos impostos pela 
doença, pela constituição genética e por seu contexto social, polí‐
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tico, econômico e cultural. A promoção da saúde coloca, ainda, o 
desafio da intersetorialidade, com a convocação de outros setores 
sociais e governamentais para que considerem parâmetros sanitá‐
rios, ao construir suas políticas públicas específicas, possibilitando a 
realização de ações conjuntas.

Vigilância em saúde: expande seus objetivos. Em um país com 
as dimensões do Brasil, com realidades regionais bastante diver‐
sificadas, a vigilância em saúde é um grande desafio. Apesar dos 
avanços obtidos, como a erradicação da poliomielite, desde 1989, 
e com a interrupção da transmissão de sarampo, desde 2000, con‐
vivemos com doenças transmissíveis que persistem ou apresentam 
incremento na incidência, como a AIDS, as hepatites virais, as me‐
ningites, a malária na região amazônica, a dengue, a tuberculose 
e a hanseníase. Observamos, ainda, aumento da mortalidade por 
causas externas, como acidentes de trânsito, conflitos, homicídios e 
suicídios, atingindo, principalmente, jovens e população em idade 
produtiva. Nesse contexto, o Ministério da Saúde com o objetivo de 
integração, fortalecimento da capacidade de gestão e redução da 
morbimortalidade, bem como dos fatores de risco associados à saú‐
de, expande o objeto da vigilância em saúde pública, abrangendo as 
áreas de vigilância das doenças transmissíveis, agravos e doenças 
não transmissíveis e seus fatores de riscos; a vigilância ambiental 
em saúde e a análise de situação de saúde.

Competências municipais na vigilância em saúde

Compete aos gestores municipais, entre outras atribuições, as 
atividades de notificação e busca ativa de doenças compulsórias, 
surtos e agravos inusitados; investigação de casos notificados em 
seu território; busca ativa de declaração de óbitos e de nascidos vi‐
vos; garantia a exames laboratoriais para o diagnóstico de doenças 
de notificação compulsória; monitoramento da qualidade da água 
para o consumo humano; coordenação e execução das ações de 
vacinação de rotina e especiais (campanhas e vacinações de blo‐
queio); vigilância epidemiológica; monitoramento da mortalidade 
infantil e materna; execução das ações básicas de vigilância sanitá‐
ria; gestão e/ou gerência dos sistemas de informação epidemioló‐
gica, no âmbito municipal; coordenação, execução e divulgação das 
atividades de informação, educação e comunicação de abrangência 
municipal; participação no financiamento das ações de vigilância 
em saúde e capacitação de recursos.

Desafios públicos, responsabilidades compartilhadas: A legis‐
lação brasileira – Lei de Responsabilidade Fiscal (LRF) e legislação 
sanitária, incluindo as Leis n.º 8.080/1990 e 8.142/1990 – estabe‐
lece prerrogativas, deveres e obrigações a todos os governantes. A 
Constituição Federal define os gastos mínimos em saúde, por es‐
fera de governo, e a legislação sanitária, os critérios para as trans‐
ferências intergovernamentais e alocação de recursos financeiros. 
Essa vinculação das receitas objetiva preservar condições mínimas 
e necessárias ao cumprimento das responsabilidades sanitárias e 
garantir transparência na utilização dos recursos disponíveis. A res‐
ponsabilização fiscal e sanitária de cada gestor e servidor público 
deve ser compartilhada por todos os entes e esferas governamen‐
tais, resguardando suas características, atribuições e competências. 
O desafio primordial dos governos, sobretudo na esfera municipal, 
é avançar na transformação dos preceitos constitucionais e legais 
que constituem o SUS em serviços e ações que assegurem o direi‐
to à saúde, como uma conquista que se realiza cotidianamente em 
cada estabelecimento, equipe e prática sanitária. 

É preciso inovar e buscar, coletiva e criativamente, soluções 
novas para os velhos problemas do nosso sistema de saúde. A cons‐
trução de espaços de gestão que permitam a discussão e a crítica, 
em ambiente democrático e plural, é condição essencial para que o 
SUS seja, cada vez mais, um projeto que defenda e promova a vida.

Muitos municípios operam suas ações e serviços de saúde em 
condições desfavoráveis, dispondo de recursos financeiros e equi‐
pes insuficientes para atender às demandas dos usuários, seja em 
volume, seja em complexidade – resultado de uma conjuntura so‐
cial de extrema desigualdade. Nessas situações, a gestão pública 
em saúde deve adotar condução técnica e administrativa compa‐
tível com os recursos existentes e criativa em sua utilização. Deve 
estabelecer critérios para a priorização dos gastos, orientados por 
análises sistemáticas das necessidades em saúde, verificadas junto 
à população. É um desafio que exige vontade política, propostas 
inventivas e capacidade de governo.

A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios compar‐
tilham as responsabilidades de promover a articulação e a interação 
dentro do Sistema Único de Saúde – SUS, assegurando o acesso uni‐
versal e igualitário às ações e serviços de saúde.

O SUS é um sistema de saúde, regionalizado e hierarquizado, 
que integra o conjunto das ações de saúde da União, Estados, Distri‐
to Federal e Municípios, onde cada parte cumpre funções e compe‐
tências específicas, porém articuladas entre si, o que caracteriza os 
níveis de gestão do SUS nas três esferas governamentais.

Criado pela Constituição Federal de 1988 e regulamentado pela 
Lei nº 8.080/90, conhecida como a Lei Orgânica da Saúde, e pela Lei 
nº 8.142/90, que trata da participação da comunidade na gestão 
do Sistema e das transferências intergovernamentais de recursos 
financeiros, o SUS tem normas e regulamentos que disciplinam as 
políticas e ações em cada Subsistema.

A Sociedade, nos termos da Legislação, participa do planeja‐
mento e controle da execução das ações e serviços de saúde. Essa 
participação se dá por intermédio dos Conselhos de Saúde, presen‐
tes na União, nos Estados e Municípios. 

Níveis de Gestão do SUS

Esfera Federal ‐ Gestor: Ministério da Saúde ‐ Formulação da 
política estadual de saúde, coordenação e planejamento do SUS em 
nível Estadual. Financiamento das ações e serviços de saúde por 
meio da aplicação/distribuição de recursos públicos arrecadados.

Esfera Estadual ‐ Gestor: Secretaria Estadual de Saúde ‐ Formu‐
lação da política municipal de saúde e a provisão das ações e ser‐
viços de saúde, financiados com recursos próprios ou transferidos 
pelo gestor federal e/ou estadual do SUS.

Esfera Municipal ‐ Gestor: Secretaria Municipal de Saúde ‐ For‐
mulação de políticas nacionais de saúde, planejamento, normaliza‐
ção, avaliação e controle do SUS em nível nacional. Financiamento 
das ações e serviços de saúde por meio da aplicação/distribuição de 
recursos públicos arrecadados.

SISTEMA ÚNICO DE SAÚDE

Pela dicção dos arts. 196 e 198 da CF, podemos afirmar que 
somente da segunda parte do art. 196 se ocupa o Sistema Único de 
Saúde, de forma mais concreta e direta, sob pena de a saúde, como 
setor, como uma área da Administração Pública, se ver obrigada a 
cuidar de tudo aquilo que possa ser considerado como fatores que 
condicionam e interferem com a saúde individual e coletiva. Isso 
seria um arrematado absurdo e deveríamos ter um super Ministério 
e super Secretarias da Saúde responsáveis por toda política social e 
econômica protetivas da saúde.

Se a Constituição tratou a saúde sob grande amplitude, isso 
não significa dizer que tudo o que está ali inserido corresponde a 
área de atuação do Sistema Único de Saúde.

Repassando, brevemente, aquela seção do capítulo da Seguri‐
dade Social, temos que: ‐‐ o art. 196, de maneira ampla, cuida do 
direito à saúde; ‐‐ o art. 197 trata da relevância pública das ações e 
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